
PARECER Nº 649, DE 2019
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 176, DE 2019
De autoria do Deputado Carlos Giannazi, o projeto em epígrafe pretende dispensar do exame pericial admissional os servidores aprovados em concurso público que já estejam em atividade no serviço público estadual.
Conforme o disposto no item 2, parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno Consolidado, a propositura esteve em pauta sem receber emendas ou substitutivos.
Na sequência do processo legislativo, foi a proposição encaminhada a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação, a fim de ser analisada quanto a seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no § 1( do artigo 31 do regimento citado.
Na seara que nos cabe apreciar o assunto no momento, observamos que a presente proposição tem por finalidade dispensar dos exames de perícia médica inicial de ingresso e admissão, em virtude de aprovação em concurso público, aqueles que já estejam em atividade há mais de 3 anos no serviço público estadual.
Entretanto, verificamos que a Constituição Estadual apresenta disposição expressa (artigo 24, § 2º, 4) no tocante à iniciativa de leis que versem sobre servidores públicos, cabendo exclusivamente ao Governador propô-las, conforme transcrição abaixo:
Artigo 24 - .............

...............................

§2º - Compete, exclusivamente, ao Governador de Estado a iniciativa das leis que disponham sobre:

...............................

4- servidores públicos do Estado, seu regime jurídico, provimento de cargos, estabilidade e aposentadoria;

...............................

(grifo nosso)
Portanto, cabe exclusivamente ao Governador a iniciativa de projetos que disponham sobre os servidores públicos estaduais, inclusive no tocante aos requisitos necessários para que a pessoa, aprovada em concurso público, tome posse.
Ademais, cumpre-nos destacar que o Estatuto dos Funcionários Públicos Civis do Estado de São Paulo (Lei nº 10.261, de 1968), alterado pela Lei Complementar nº 1.123, de 2010, já prevê uma situação em que a dispensa de perícia médica pode ser realizada: quando o servidor efetivo vem a ocupar um cargo em comissão. Observemos seu artigo 55:

Artigo 55- O funcionário efetivo, nomeado para cargo em comissão, fica dispensado, no ato da posse, da apresentação do atestado de que trata o inciso VI do artigo 47 desta lei [gozar de boa saúde, comprovada em inspeção realizada em órgão médico oficial, como requisito para posse em cargo público].

(...)
Desta forma, somos contrários ao Projeto de Lei nº 176, de 2019.
a) Gilmaci Santos - Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, contrário à proposição.

Sala das Comissões, em 12/6/2019.

a) Mauro Bragato - Presidente
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